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DESPACHO
PETIÇÃO. DENÚNCIA. INFRAÇÃO PENAL
ATRIBUÍDA A SENADOR DA REPÚBLICA.
NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO
QUERELADO PARA OFERECIMENTO DE
RESPOSTA. VISTA À PROCURADORIA-
GERAL DA REPÚBLICA.
Relatório

1. Em Petição do Ministério Público Federal, assinada pela Vice-
Procuradora-Geral da República, em desfavor de Sérgio Fernando Moro,
Senador da República, se oferece a presente “denúncia”.

Sustenta a Vice-Procuradora Geral da República que, “[e]m data, hora
e local incertos, o denunciado SERGIO FERNANDO MORO, com livre vontade
e consciência, caluniou o Ministro do Supremo Tribunal Federal GILMAR
FERREIRA MENDES, imputando-lhe falsamente o crime de corrupção passiva,
previsto no artigo 317 do Código Penal, ao afumar que a vítima solicita ou recebe,
em razão de sua função pública, vantagem indevida para conceder habeas corpus,
ou aceita promessa de tal vantagem”.

Noticia que o querelado “[s]egundo restou apurado, durante um evento
realizado em dia, hora e local não sabidos, diante de um grupo de diversas
pessoas, SERGIO FERNANDO MORO, ciente da inveracidade de suas
palavras, afirmou que: "Não, isso é fiança, instituto ... pra comprar um habeas
corpus do Gilmar Mendes", acusando falsamente a vítima de, em razão de sua
função jurisdicional, negociar a compra e a venda de decisão judicial para a
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concessão de habeas corpus”.
Afirma que “[a] manifestação caluniosa proferida por SERGIO

FERNANDO MORO foi dirigida a agente público maior de 60 (sessenta) anos
de idade”.

Argumenta que “[o] denunciado SERGIO FERNANDO MORO emitiu
a declaração em público, na presença de várias pessoas, com o conhecimento de
que estava sendo gravado por terceiro, o que facilitou a divulgação da afirmação
caluniosa, que tomou-se pública em 14 de abril de 2023, ganhando ampla
repercussão na imprensa nacional e nas redes sociais da rede mundial de
computadores”.

Conclui que “[a]o atribuir falsamente a prática do crime de corrupção
passiva ao Ministro do Supremo Tribunal Federal GILMAR FERREIRA
MENDES, o denunciando SERGIO FERNANDO MORO agiu com a nítida
intenção de macular a imagem e a honra objetiva do ofendido, tentando
descredibilizar a sua atuação como magistrado da mais alta Corte do País”.

Pede:
“a) a notificação do denunciado para apresentar resposta

preliminar à acusação, no prazo de quinze dias, ao teor do disposto no
artigo 4º da Lei nº 8.038/1990;

b) o recebimento da denúncia e a consequente instauração da
ação penal, com a citação do acusado para oferecer defesa prévia aos
termos da imputação, no prazo cinco dias, conforme estabelecido no
art. 82 da Lei n 2 8.038/1990; e) a deflagração da instrução criminal e,
ao final, a total procedência da pretensão punitiva para a condenação
do denunciado às sanções cominadas ao delito descrito nesta denúncia;
d) com a condenação, a decretação da perda do mandato eletivo de
Senador da República pelo Estado do Paraná, caso aplicada pena
privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) anos, conforme
estabelecido no art. 92, inciso I, alínea "b", do Código Penal; e) a
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fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados pela
infração penal, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido, nos
termos do art. 91, inciso I, do Código Penal e do art. 387, inciso IV, do
Código de Processo Penal”.

2. Os processos penais de competência originária deste Supremo
Tribunal Federal são regidos pela Lei n. 8.038/90, em cujo art. 4º se dispõe:

“Apresentada a denúncia ou queixa ao Tribunal, far-se-á a
notificação do acusado para oferecer resposta no prazo de quinze dias.

§ 1º Com a notificação, serão entregues ao acusado cópia da
denúncia ou da queixa, do despacho do relator e dos documentos por
este indicados”.

3. Determino à Secretaria Judiciária notificar, pessoalmente, o
denunciado, Senador da República Sérgio Fernando Moro, para,
querendo, oferecer resposta no prazo máximo de quinze dias.

O mandado de notificação deverá ser instruído com cópias deste
despacho, da denúncia e dos documentos que a instruem.

4. Superado o prazo legal com ou sem resposta do denunciado,
manifeste-se a Procuradoria-Geral da República (art. 5º, § único, da Lei
n. 8.038/90).

5. Na sequência, retornem-me os autos imediatamente conclusos.
Brasília, 21 de abril de 2023.

Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora
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